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a) SEPARAÇÃO TOTAL
1. O DireitoPositivobrasileiro
Caracteriza-setal regimeentrenós,defineEspínola(1),
pela "possee administraçãoexclusiva,queexercecadacôn-
. juge,detodososseusbens,móveisou imóveis,quetenh~ao
casar,ou adquiradepois,por qualquertítulo, podendolivre-
mentedispordosbensmóveis".
O princípiodalivreadministraçãodosseusbenspróprios
pelamulher,consagradopeloart. 276do CódigoCivil Brasi-
leiro,predominanesseregime,queentrenósé convencional,
sópodendoserestabelecidopelavontadelivredaspartes.
Entretanto,a fortetendênciacomunitaristadenossodi-
reito cria restriçõesao regimedeseparação,apesarda livre
(1)- Eduardo Espinola, coA FamiUa no Direito Civil Brasileiro", Gazeta Judi-
ciâri~ E41tõra S.A., Rio, 1954,pág. 344.
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convençãodaspartes. Os maistípicosexemplosãoas dis-
posiçõesdosarts.235,I, e 242,11,denossoCódigoCivil, por
fôrçadasquais,sejaqualfôr o regimedebens,é necessário,
para quepossaum doscônjugesalienarbensimóveis,o con-
sentimentodo outro. Isto explica,aliás, a parte final da
definiçãode Espínola,definiçãocalcadano Direito Positivo
pátrio,e quepor issomesmo,fala emlivredisposiçãoapenas
dos bensmóveis.
Por outrolado,o desfavoremqueé tida a separaçãode
bensemnossoregimeaparecenos casosde separaçãolegal
criadospelo§ únicodoart.258doCód.Civil,osquaispossuem
carátera um tempodeprovidênciapreventivae de cláusula
penal contracasamentospresumlvelmentecontraídossema
necessáriamadurezade consentim~nto.É o caso,v. g., dos
noivosidosos,dosmuitojovens,ou dosquese casaramcom
infraçãode algumdos impedimentosimpedientes.No que
diz respeitoa êstesúltimos,aliás,é a separaçãode bensa
sançãoespecíficapara desobediênciada normanão apare-
lhada desançõesdenulidade. Ressaltaclaroo pensamento
de nossoCódigo: noscasamentostotalmentenormais,con-
traídossemnenhumamotivaçãosubalternae como consen-
timentopleno,maduro,das partes,e o ânimodefinitivode
uma uniãototal deduasvidas (tal comopressupõenormal-
menteo DireitoCivil,a fortiori num regimede indissolubili-
dadematrimonial)o regimequeguardaplenacoerênciacom
a lógicado sistemae a índoleda própriavida,é o da comu-
nhão. Indisfarçávelo caráterde penalidade,de'precaução
suspeitosa,queemprestao Códigoa tais casosde separação
legaldebens. Mais indisfarçávelaindaêssecaráternospró-
prios hábitossociais,no casopor exemplode separaçãode
bensimpostapelopai da noiva.
Finalmente,a constantetendênciadenossodireitoa res-
tringir a separaçãototal dosbens,encarando-acomoregime
excepcionale, noscasoscomuns,deseparaçãoconvencional,
apenastolerável,transpareceno art. 259do Código,o qual
preceituaque,no silênciodopactoante-nupcial,comunicam-
seosbensadquiridosna constânciadocasamento,sendocon-
vencionalaseparação. O que significa,por outras palavras,
sernecessáriacláusulaexpressaemsentidocontrário,nopac-
to ante-nupcial,sobpenadetransformar-sea separaçãot tal
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queas partespretenderamcriar emmeracomunhãodosad-
quiridosou separaçãoparcial,por fôrçada normasupletiva
do arte259.
No regimeda separaçãode bens,parte-sedo princípio
dé queos bensdosdoiscônjugesdevemanter-setotalmente
independentes.Mas há sempreum fato diantedo qual es-
barra êsseprincípioquimicamentepuro,e quecria um pro-
blemaa requerersolução: há despesase encargosquederi-
vam do próprioestabelecimentoda sociedadeconjugal,seja
emvirtudedo sustentodo lar, sejapor causada prole. São
despesase encargosquenãodizemrespeitonema umnema
outrodoscônjuges,particularmente.A soluçãoda lei brasi-
leira estabeleceque,na falta deestipulaçãoexpressaemcon-
trário no contratoante-nupcial,a mulheré obrigadaa con-
tribuir paraasdespesasdo casal,comosrendimentosdeseus
bens,na proporçãodeseuvalor,relativamenteaosdomarido
(CódigoCivil, arte277).
Cumprelembrar,finalmente,que,entrenós,aplica:-seà
separaçãode benso princípioda imutabilidade,na constân-
cia do casamento,do regimematrimonialdebens,princípio
aliásvigentena maioriadospaíses.
I. O Direitoestrangeiro.
Comono Brasil, em Portugalo regimelegalé o da co-
munhãouniversalde bens,admitindo-seentretanto,como
entrenós,o estabelecimentodo regimedeseparaçãopor via
convencional.Existem,_porém,casosespeciaisde separação
legal. Lembre-sepor exemplo,o do casamentocontraídoin
artículomortis. .
Além disso,existenó Direito portuguêsuma forma de
separaçãojudicial,requeridapelàmulhercontr{;to maridoco-
mo instituiçãodeordempúblicacriadapara protegera mu-
lher contraos desmandosdo maridona administraçãodos
bensdo casal. Trata-sede separaçãojudicial,nula se feita
amigàvelmente revogávelposteriormentepor acôrdodos
cônjuges. (CódigoCivil português,arte1219e segs.). Exis-
tia tal providênciano primitivoprojetode CódigoCivil bra-
sileiro(2). Na atuallegislaçãobrasileira,asmedidascabíveis,
deefeitospráticossemelhantes,eriam,principalmente,a rei-
(2) -.Clóvls Bevllaqua,"Direitode FamUia",ediçãode 1938,pág.218.
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vindicaçãopelamulherdosbensdoadospelomaridoà con-
cubina,e a interdiçãodo maridopor prodigalidade..Seme-
lhantesaoinstitutoportuguês,osdoCódigochileno(art.155)
e'colombiano.
Mais fortesaindaqueas do Direitobrasileirosãoas res-
triçõescriadaspeloDireitoportuguêsao regimeda separa-
çãodebens. Em Portugal,no regimeda separaçãoabsoluta
debens,nãotema mulhera livreadministraçãodeseusbens
próprios.
Roguin lembraqueo regimeda separaçãode bens,no
estadopuro,éo maissimplesdetodos,poisconsistenumain-
dependênciabsolutadosdoisespososquantoa seusbense
obrigações.Espínola,comentandotal afirmação,lembraque,
emtese,no regimedaseparação,asrelaçõesdeconteúdoeco-
nômicopara comterceirosconservam-seas mesmasdo tem-
po de solteiros(3). E Savatier,coma sua habitualmorda-
cidade,afirma-nosque"a separaçãodebensé menosum re-
gimematrimonialqueumaausênciaderegimematrimonial.
O própriodetodoregimematrimonialé,comefeito,casaros
bensparacompletaro casamentodaspessoas,enquantoque
a separaçãodebens,é ao contrário,o princípioda indepen-
dênciadas.fortunas,e, pois,a próprianegaçãode um regi-
me matrimonial" (4).
É que o simplismoda construçãoteóricada separação
de bens,comotantosoutrosinstitutosdo Direito individua-
lista representaumatentativade construçãodeum sistema
delógicaperfeita,esquecidoporémdequeo Direitonão tem
fim emsi, masfim de regulaçãoda vidahumanaem socie-
dade. No caso,o simplismoda construçãoteóricaqueestu-
damospareceesquec.era realidadedo mundodosfatos: o
casamento perouumacompletamudançana vidadasduas
pessoas,mudançaque não podeser ignorada,regulando-se
tudocomosecasamento.nãoexistissee as partescontinuas-
semsolteiras. A vida encarrega-sede proporum problema
aos juristas: o problemadas despesascomunsdo casalno
casamentocomseparaçãode bens. Diantedêle,dividem-se
as soluçõeslegais.
. .
Vimos.a soluçãobrasileira,e a portuguêsa,quese enqua-
(3) - EspínoIa, op. cit., pág. 344, nota (2)
(4) - Uéné Savatier, "Le Droit, l'amour et Ia llberté", Paris, 1937,pág. 72.
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dram no sistemade obrigara mulherproporcionalmentea
seusbens. Ê tambéma soluçãoda lei francesade 1942que,
modificando CódigoCivil,preceituouqueosdoiscontribuem
"en proportionde leurs facultéesrespectives".Outras so-
luçõessão: a de atribuir exclusivamenteao maridoa obri-
gaçãode proveràs despesasda fa~ília (Direitoinglês,vá-
rios EstadosdosE.D.A.,Direitomuçulmano); imposiçãoao
maridoemprimeirolugareà mulherdeformacomoquesub-
sidiária (Alemanhae, de certomodo,o art. 246do Código
suíço- "le mari peutexigerqueIa femmecontribuedans
une formeéquitableaux chargesdu mariage");e, finalmen-
. te,a soluçãotradicionalfranco-italiana,soluçãodoCódigo
Napoleão,segundoa quala mulherdeveriacontribuir,na au-
sênciade convenção,com a têrçapartede suasrendas,.es-
péciede taxa quepagava,diz Savatier,a seumarido,como
suapensionistapelofato de.dar-lheêlealimento)roupa,sus-
tento(5)(CódigoNapoleão,art. 214).
O regimedaseparaçãodebenséo regimelegalna Itália,
onde,aliás,nãoé permitidaa estipulaçãopor convençãodo
regimeda comunhãouniversal,regimeproibidopelosistema
italiano. É tambéma separação regimelegalna Inglater-
ra, e emváriosEstadosdosE.D.A..
Sôbrea Inglaterra,aliás,convémexplicar: dadoo ca-
ráterdeelasticidadequeconfereaoDireitoda Grã-Bretanha
sua índolejurisprudencial,a jurisprudênciatem gradativa-
menteimpostolimitaçõesao princípiosegundoo qual o sis-
temalegalé o da separação.Em trabalhopor nósconsulta-
do,eitàm-sevárioscasosjudiciáriosquesãodissoindício,co-
mo o casoRimmerv. Rimmer,emquea casaconjugal,pro-
priedadedo marido(compradaemseunome)mascomcon-
tribuiçõesdesiguaisdosdoiscônjuges,vendidaquandodesua
separação,teveo produtode sua vendadivididoem partes
iguaisentreosdoiscônjugespordecisãodoTribunal. Há en-
tão tôdaumasériededecisõesjudiciáriasqueindicamuma
evoluçãocomunitaristapor via jurisprudencial,no Direitoin-
glês (5-A).
(5) - R. Savatier,op. cit., pág. 74.
(5-A) - "Le régime matrimonial légal dans les léglslationscontempora,lnes",tra-
balho do "Institut de Droit Comparéde l'Université de Paris", feito sob
a direção de André Rouast e a. colaboraçãode Jacques Bernard Herzog
e Imre Zajtay, "Éditions de l'Épargne", Paris, capítulo "Angleterre", de
autoria 110prot. M.O.J. Hamson, pá,gs.37, 40 e 41, especialmente.
-- -------------
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É ainda,emumcertosentido,o regimelegalna Repúbli-
ca Federalda Alemanha. Dizemosem certosentido,porque
a rigor,nãoexistemaisna Alemanha(ounãoexisteainda),
pelomenosna AlemanhaOcidental,textodelei disciplinando
o regimematrimonialdebensquedeveprevalecerno silên-
cio dosnubentes. A jurisprudênciafixou,porém,normasa
respeito. Isso,tendo-seemvistasqueas normasdo B.G.B .
sôbrea matériasão consideradasunânimementeabrogadas,
quer na AlemanhaOcidental,quer na Oriental. A inexis-
tênciade textoescritodelei temsido,na AlemanhaOciden-
tal, sanadapelajurisprudência.E estatementendidosero
regime,da separaçãode benso quedevevj.goraremcaso-de
ausênciadeestipulaçãoemcontrário. Correntejurispruden-
cial minoritáriatem entendido,entretanto,deverprevalecer
no silênciodasparteso regimeda comunhãodosadquiridos,
tal comoreguladopelos§§ 1519e seguintesdo B.G.B., der-
rogadasporémas normasprevistaspara tal regimepeloB.
G .B. que infrinjam o princípioda absolutaigualdadeentre
maridoe mulher. Os tribunaise juízespartidáriosda cor-
rente majoritária baseiam-sena simplicidadee clarezado
regimede absolutaseparação,e no fato de quea igualdade
entreosesposospor êlerealizada,aomenosdopontodevista
formal,é maisperfeita.
Lembremosaindaque,na Alemanha,pactosôbreregime
matrimonial(contratodecasamento)podeserfeitoemqual-
querépocadavidadoscônjugesenãoapenasempactoante-
nupciale que,portanto,nãotemacolhidano sistemaalemão,
o princípiodaimutabilidadedoregimedebensdocasamento,
permanecendoem plenovigor o princípioda mutabilidade,
estabelecidopelo § 1432do B.G.B. (5-B).
Previsto,entretanto,comcaráterconvencional,surgeo
regimeda separaçãodebensna França,Suíça,na Espanha,
no Chile,no Méxicoe emoutrospaíseshispano-americanos.
Comoem Portugale no Brasil. Há, entretanto,na maioria
dessaslegislações,casosemquea lei impõeobrigatoriamente
o regimeda separaçãodebens.
Na França,podemos cônjugesdeclararno pactoante-
(5-B)- "Le régime..." trab. cit., capitulo "Allemagne", da autoria do prof.
Hans Dolle, págs. 29 a 31.
I -
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nupcialquesecasamsemcomunhão(nessecaso,não tema
mulhero direitode administrarseusprópriosbens,nemde
perceber-lh.eso frutos) ou separadosde bens,casoem que,
ex-vi do art. 1536,cfr. a redaçãodadapela lei de 22-9-1942,
"Ia femmeconservel'administration,Ia jouissanceet Ia libre
dispositionde ses biens".
b) SEPARACÃO PARCIAL.:>
1. o DireitoPositivobrasileiro.
Sobêssenome,deseparaçãoparcial,quefoi consagrado
por Lafayette,o qualentendiaqueemtal regimeo sinal ca-
racterísticoé a separação,regra geral,destacando-sentre-
tanto,parausoe gôzocomumdo casal,algunsbens,estuda-
relUOSo regimeque nossoCódigodenominaregimeda co-
munhãoparcial. Na realidade,legislaçõeshá, comoa por-
tuguêsa,que prevêem,comoregimesdistintos,a comunhão
de adquiridose a separaçãoparcial. Trata-seentretantode
regimespràticamenteidênticos,comoveremosinfra.
Na verdade,o regimequeora estudamosé a um tempo
decomunhãoparciale deseparaçãoparcial,por issomesmo
quepartedosbenssãocolocadosoba propriedadecomum
do casal, enquantoque outra parte permanececomobens
própriosdecadaum doscônjuges,bensseparados,apartados
da comunhão. Cientificamente,parece-nosmais feliz a de-
nominaçãodenossoCódigo- comunhãoparcial-, já que
emtal regimea comunhãoé regra,à qualfazemexceçãocer-
tas e determinadascategoriasdebens. Por amor,porém,à
sistemáticadêstetrabalho,adotaremosa terminologiadeLa-
fayette.
Entre nós,o regimeque o Códigodenominacomunhão
parcial só podeser convencionadoem pacto ante-nupcial,
medianteo usoda expressão"comunhãoparcial"ou equiva-
lente.
Uma vezestabelecidopor tal via,excluir-se-ãoda comu-
nhão:
a) os bensque cadaum doscônjugespossuirno mo-
mentodocasamento.CódigoCivil, art. 269,I. A celebração
do matrimôniofuncionaportanto,permita-sea analogiaco-
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uma lei novaquedeterminassea comunhãodosbens,entre
as pessoascasadas,respeitando-se,ntretanto,a propriedade
(separadadosbensadquiridosantesdo casamento.
b) os bensque,na vigênciada sociedadeconjugal,re
ceberqualquerdêlespor doaçãoou sucessão.Ainda Código
Civil, art. 269,1.
c) os adquiridoscomvaloresquepertençamexclusiva-
mentea UlTIdoscônjuges,emsubrogaçãode seusbenspar-
ticulares.C. Civ.,art. 269,11.
d) as obrigaçõesanterioresao casamento.C. Civ.,art.
270,I. No regimeda comunhãouniversal,comunicam-seas
dívidasanterioresaocasamento,quandoprovenientesdedes-
pesasparao casamento,ou na proporçãodo proveitocomum
(art. 263,VII), o quenãoaconteceno regimequeora estu-
damos.
e) asobrigaçõesprovenientesdeatosilícitos.C.Civ.,art.
270,11. Nesteponto,é idênticaa situaçãoem matériade
comunhãouniversal.
Incluem-se,porém,na comunhão:
a) os bensadquiridosna constânciada sociedadecon-
jugal,a título oneroso,aindaquesóemnomedeumdoscôn-
juges,excluídososadquiridosna formadoart. 269,11.C. Civ.,
art. 271,I.
b) os adquiridospor fato eventual,comou semo con-
cursodetrabalhooudespesanterior.C. Civ.,art.271,11.Nes-
te ponto,umaindagaçãocomumenteaflora: osacessóriosde
bensparticulares,se adquiridospor fato eventualou fortui-
to, sãocomunsou particulares?Divide-sea doutrinaneste
pontoentreos que,comoPontesde Miranda,entendemque
os acessórios,emtal caso,seguema sortedo principal,sendo
.. portantobensparticulares,a nãoserquesetratedefrutos
ou benfeitorias,casoem queprevalecerãoas exceçõesque a
lei expressamentequiscriar - art. 271,IV, V e VI e osque,
. comoClóvise Espínolaentendemque a intençãoda lei foi
incluir na comunhãotudoaquilo (o textonão excetua)que,
na constânciado casamento,fôr adquiridopor fato eventual.
Milita emfavordosúltimoso fatodeque,emtal regime,em
faceda lei brasileira,regrageraléa comunhão.
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c) osadquiridospor doação,herançaou legado,emfa-
vor deambosos cônjuges.C. Civ.,art. 271,111.
d) as benfeitoriasembensparticularesde cadacônju-
ge. C. Civ., art. 271,IV.
e) osfrutosdosbenscomunsou-dosparticularesdeca-
da um doscônjuges.C. Civ.,art. 271,V.
f) os frutoscivisdo trabalhoou indústriadecadacôn-
juge,ou deambos.Cód.Civ.,art.271,VI.
!
1
j,
Por fôrçado art. 272,"sãoincomunicáveisos benscuja
aquisiçãotiverpor título umacausaanteriorao casamento".
E o art. 273determinadeveremos nubentes,no pacto
ante-nupcial,arrolaros bensmóveisquecadaum dêlespos-
sui no momentoparaquetaisbenssejamexcluídosda comu-
nhão. O mesmoart., supletivamente,presume,comunsos
móveisnão relacionados.Tal presunçãoé absoluta,juris et
de jure. Ao contráriodoDireitofrancêsemque,desdea lei
de 29-4-1942,é' admitidaa provaem contrário,tendosido,
transformada,portanto,a presunçãodo Cód. Napoleão,de
conteúdoidênticoà nossa,empresunçãojuris tantum.
Por fôrçadoart.274,éomaridooadministradordosbens
do casal,querdoscomuns,querdosseuspróprios,querdos
própriosda mulher. Admite-se,entretanto,no pactoante-
nupcial,reservea mulherbensprópriosseus,desdequemó-
veis,para sualivre administraçãoe disposição.
O art. 246permiteà mulherlivrementedisporos bens
queadquirano exercíciodeprofissãolucrativa.
As dívidascontraídaspelomaridoobrigamos bensco-
muns e, subsidiàriamente,m casode insuficiênciados co-
muns,os bensparticularesdecadaum doscônjuges,na ra-
zãodo proveitoquecadaum houvertido. C. Civ.,art. 274. .
Será a mesmaa soluçãoquantoàs dívidascontraídaspela
mulher no casode dívidasresultantesde atos autorizados
pelomarido,expressaou presumidamenteou deatosquein-
dependamdeautorizaçãomarital.C. Civ.,art. 275.
Dissolve-sea comunhãoparcial,convertendo-se,portan-
to,emseparaçãototal,domesmomodoquea comunhãouni-
versal, pela morte,pela sentençaque anula o casamento,
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quandoputativo(isto é: quandoum doscônjuges,ao n1e-
nos,estavadeboa-fé; nosoutroscasosdeanulaçãoe nosde
nulidade,não haverádissoluçãode comunhão,mas tudo se
fará, antes,comonuncatendohavidocomunhãoalguma),e
pelodesquite.
11. o Direitoestrangeiro.
o Direitoportuguês,no qual,tal comoentrenós,o re-
gimelegal é o da comunhãouniversal,prevê,com caráter
convencional,o regimeda "comunhãodos adquiridos",se-
melhanteà nossa"comunhãoparciale, ao mesmotempo,o
regimeda "simplesseparação",o qual, comoeIucfdaCunha
Gonçalves(6)"poucose diferença,pràticamente,do da co-
munhãodeadquiridos,já porqueo art. 1125domesmocódigo
dispõequenão se haverápor excluídaa comunhãodosad-
quiridos,já porqueo art. 1126dispõequea êsseregimesão
aplicáveisos arts. 1130a 1132,queregulamo regir.aeda co-
munhãodeadquiridos".'Nosistemaportuguês,eX-1?i,doart.
1104,a mulhernão podeprivar o maridoda administração
dos bensdo casal,mas podereservarpara si "a título de
alfinetes,uma parteda rendade seusbensquenão exceda-
da têrçapartedosrendimentoslíquidos".
Bemaparentadoa tal regimeé o do Direitofrancês,da
comunhãodIosmóveise dos adquiridos,que,entretanto,é
legale prevaleceno silênciodaspartes,na ausênciadepacto
ante-nupcial,e em quea comunhãoé constituída:a) por
todososmóveisqueoscônjugespossuiremno diadocasamen-
to e pelosque adquiriremdepois,aindaquepor meaçãoou
doação; b) por todosos frutose rendimentosdebensper-
tencentesaoscônjugesantesdocasamentoeportodososque,
por qualquertítulo, venhama pertencer-Ihes;c) todosos
imóveisadquiridosdepoisdecasados.Ao maridoincumbea
administraçãodosbensda comunhão,podendodêlesdispor
semo concursoda mulher,excetosea título gratuito. Ad-
ministratambémosbensda mulherque,sópor mandatoge-
ral expresso u tácito,podeparticiparda administraçãodos
benscomuns. Podea mulherdispordesuapartena comu-
nhão por disposiçãodeúltimavontade. Tem,contrao ma-
(6) - Luiz da Cunha Gonçalves,"PrincípiOs de Direito Civil luso-brasileiro", ed.
Max Limonad, São Paulo, 1951,vol. III, pág. 1240.
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rido, os remédioseguintes: a) separaçãojudicial de seus
bens; b) a faculdadederenunciarà comunhão; c) a re-
servadosbensadquiridosno exercíciodesuaprofissão(caso
renuncieà comunhão); d) preferênciano casodepartilha
doativo; e) hipotecalegalsôbreosbensdomarido.
Apesardeser tal regimedecomun4ãodemóveis,Clóvis
(7)lembraquatro categoriasdemóv~isquenão entramna
comunhão: 1. a daspensões,dotações,ordenados,aposen-
tadorias; 2. os móveisque provêmdos imóveispróprios,
semquesejamfrutos; 3. os quesubstituemos benspró-
prios; 4. os dadosou legadosa um dos cônjugessob a
cláusuladeincomunicabilidade.Quantoaosimóveisé ainda
Clóvis(8)quemenumera,excluem-seda comunhão: os pos-
suídosantesdocasamento,osquesãoadquiridosa título gra-
tuito (sucessãou doação)os cedidospor ascendentea um
doscônjugesempagamentodosquelhe deveou para paga-
mentodas dívidasdo doador,os permutadospor benspró-
priose osretiradosdaindivisão(art.1404).. .
. É, emlinhasgerais,o regimeda Bélgica,e da província
canadensede Quebec. Bem comoo do Estado da Louisiana,
nos E.U.A. (8-A).
Outra formadecomunhãoparcialé a chamadasocieda-
de legalou "sociedadde gananciales",regimeem que cada
cônjugeconservaa propriedadedosbensqueantesdo casa-
mentopossuíabemcomoos que depoisvier a adquirirpor
doaçãoousucessão,comunicando-se,ntretanto,osadquiridos
a título onerosona constânciado casamento,o produtoda
indústriade cadacônjuge,os rendimentosdessasaquisições
e dosbenspróprios,easaquisiçõesa título oneroso.A admi-
nistraçãoé do marido. Não estãoincluídos,portanto,os
móveis,emgeral,comono sistemafrancês.
É o sistemalegalespanhol.Forma-secomo casamento
uma categoriade "bienescomuneso ganaciales",destinados
a ulteriordivisãopor metadequandoda dissoluçãoda socie-
(7) - Clóvis Bevilaqua, op. cit.,. ed. cit., pág. 219.
(8) - Idem, ibidem.
(8-A) - "Le régime...", trab. cit., capítulos "Belgique", da autoria dos professô-
res Claude Renard e Paul Graulich, pág. 6', "Canadá-Laprovincede Que-
bec", da autoria do prof. Pierre Azard, pág. 85 e "États-Unis-La Louisia-
, ne", da autoria de John H. Tucker, pág. 157.
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dadeou do vínculoconjugale administrados,na constância
do matrimôniopelomarido (Cód.espanhol,art. 1392e arts.
1412e segs.).
É tambémo sistemaespanholo adotadona Argentina
comoregimelegal,na Colômbia,no Uruguai,na Venezuela
(Argent.: Lei 11.357;Cód.Colombiano,art. 1774("sociedad
conyugal"),Cód.do Uruguai,art. 1938,aI. 2 - "asociación
conyugal";Cód.daVenezuela,de1942- arts.148,149e 150
- "comunidadde los bienesgananciales). Na Venezuela,
aplicam-sesupletivamenteas regrasdo contratodesociedade
(art. 150)e a administraçãodo maridonãoabrangeosbens
adquiridospor indústria,profissãoou trabalhoda mulher,
assimcomoos frutosque tais bensproduzem,os quaissão
administradospelamulher.
No Chileé regimelegalo de"sociedad ebienes"ou "se-
paraciónparcial",semelhanteao regimeespanhol. Há im-
portantespeculiaridades:à mulherpertencem,comobens
separados,os produtosdeseutrabalho. E o regimedebens
não é imutável,podendoa separaçãoparcialser substituída
pela separaçãototal,na constânciado casamento,por livre
acôrdodoscônjuges(lei7.612,de21deoutubrode1934).
Tambémno Méx~coéregimelegalo deseparaçãoparcial,
sobo nomede"sociedadconyugal",admitindo-seapenascon-
vençãoemcontrárioparaescolhaaoregimedeseparaçãoto-
tal debens (Códigode1928).
Interessantenotar que a doutrinafrancesaatualmente
inclina-sepor uma modificaçãodo regimelégalde bensno
casamento,abolindo-sea comunhãode móveise adquiridos
do sistemado Códigoe substituindo-apor uma simplesco-
munhão de adquiridos (9).
Sobonomedec011'Junhãodiferida.temsidoestudadauma
forma de separaçãototal, com administraçãoseparada,res"".
ponsabilidadepor dívidase contribuiçãode ambosos côn-
juges para as despesasdo lar, efetuando-sentretanto,ao
dissolver-sea.união conjugal,uma massacomum,em que
entramtodososadquiridos,e queé partilhadaentreos côn-
jugesou seusherdeiros.Tal regime,queé o da Suécia,da
(9)- Espínola, op. cit., pág. 338,nota (35).
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Finlândia,doprojetodoSenadobelgade1949,etc.,aproxima-
se muito mais da separaçãoabsoluta. Diferencia-sedesta
apenasno momentodadissoluçãodocasamento.
Pelo regimesuíçoda uniãodosbens,acham-seos bens
reunidosapenaspara o efeitode seremadministradospelo
marido. Excluem-seda administraçãomaritalosbensreser-
vadosda mulher. Len1braClóvis(10): "os frutospertencem
ao maridoe,por mortedêle,doistêrçosdoslucrosexistentes
excluindo-sede tal disposição s bensreservadosda mulher
(arts. 194-214).Não há comunhãonesteregime,a não ser
ao dissolver-sea sociedadeconjugal". Assimé que,em tal
regime,cadaum doscônjugescontinuaproprietáriodosbens
comqueentrouparaa uniãodebens,devolvendo-seaosher-
~eiros--damulher,pormortedela,osbenscomquecontribuiu,
reservadosos direitossucessóriosdo marido (art. 212)e re-
cebendoa mulher,por n10rtedo marido,dosherdeirosdêle,
os bensa quetem direito,podendopedir indenizaçãopelos
nãorepresentados(art.213).
O regimeda comunhãodosadquiridosé a única forma
de comunhãoconvencionaladmitidapela lei italiana e em
verdadeiracomunhãode adquiridos,peladoutdnada socie-
dadedefato,tema jurisprudênciabrasileiratransformados
casamentosdeitalianoscasadosna Itália peloregimeda se-
paraçãodebens,vindosparao Brasilno inícioda vida,tendo
aqui vividotodoo restode suaexistênciaterrena. Evita-se,
. assim,na sucessãomortis-causa,o prejuízoda viúva,co-res-
ponsávelpelosucessodaseconomiasdo casal.
É ainda o regimelegal da Hungria,desdeo decreto-lei
23/1952,eo daUniãoSoviética(lO-A).
c) O QUADRO HISTóRICO-SOCIAL
Entre os germanosteveo seuflorescimento regimeda
comunhãode bens. Entretanto,foi o direitoluso-brasileiro
quelhe deumaioracolhidae recepçãoemtemposatuais,vi-
vificando-oe dando-lheum sentidonovoa quenão é estra-
(10) - Clóvis Bevilaqua, "Comentáriosao Código Civil", 11.aedição, Rio, 1956,
vol. II, pág. 147,comentárioao art. 269,parte de "Legisl. comparada".
(10-A)- "Le régime...", trab. cit., capítulos "Hongrie", da autoria de Imre Zajtay,
e "U.R.S.S.", da autoria do dr. Michel Fridieff (códigoda R.S.F.S.R:,
art. 10).
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nho o cristianismo. (Comoregimelegal,conhecemosa comu-
nhão universal,alémdo casodePortugale Brasil,na Dina-
marcae na Holanda; admitem-nocomosistemapermitido
por convençãodaspartesa maioriadospaíses. Exceçãofla-
granteé o casoda Itália, elTIqueo regimedenominadopelo
Códigode 1942de comunhãouniversalnadamaisé do que
uma comunhãode adquiridos,sendoinadmissívelaosolhos
da lei italianaa nossacomunhãouniversal).
Por outrolado,é foradedúvidaqueo regimeda separa-
çãode bensvai buscarsuasorigensno individualismo.É a
concentraçãode grandesfortunasqueensejaráas primeiras
preocupaçõescoma consolidaçãojurídica de um regimede
separaçãode bens. Em Portugal,surgemos chamadosca-
samentosmorganáticos,coma."morganheira",coma exclu-
sãoda comunhão.E Savatier,citandoBonne.case,lembraa
mentalidadedas populaçõesmeridionaisda França, com o
"sentimentodospais da noiva,organizandocomantecedên-
cia, contraseu genro,a defesaconstantee atentadosbens
que dãoou deixarãoà filha" (11).Assume,no decorrerdos
tempos,as característicasde instrumentode defesada con-
centraçãoda propriedadeimobiliáriaemmãosdedetermina-
dasfamíliaseo fenômenohistóricodaascensãodaburguesia,
do predomíniodoliberalismo'individualista,nãoapenascomo
filosofiadominantenas instituiçõespolítico-sociais,mas co-
mo verdadeiroprismadominantenoscostumesde váriasge-
rações,deufôrçae possibilidadeà expansãodo regimedese-
paraçãode bens.
O CódigoNapoleão,exemploclássicode individualismo
jurídico, deu-lheuma construçãosóbriae bela do pontode
vistaformal,masqueseressentegravemente,quantoaocon-
teúdo,do pecadoindividualista.Umasociedadequedeixara
decrerno carátersacramentaldomatrimônioe quecomeça-
va a efetuara separaçãoentreamore matrimônio,e emque
o divórciocomeçava penetrarcomfôrçade hábitosocial,
forneceua basehumanapara a expansãodo instituto.
Savatierfez,comprecisãoe elegância(12),o "processus"
do institutoseparatista.Assinalaa lentaevoluçãodoregime
da separaçãoemdireitofrancês,mostrandoo sistemado 1/3
(11)- R. Savatier, "Le Droit, l'amour et Ia liberté", ed. cit., pág. 71.
(12) - Ver nota seguJnte.
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dadopelamulheraomarido,a título depagamentode pen-
são,a necessidade,paraqueo sistemafuncione,deprestação
rigorosade contasde um ao outro (da mulher ao marido,
quantoàsdespesasdolar, já queelaasfaz comdinheirodêle
e queseus2/3sãoemprincípioreservadosa seuspróprioslu-
xosedespesaspessoais).Setaiscont~sforemprestadas,lem-
bra o mestrefrancês,"o individualismodas fortunas,os di-
reitossagradosda propriedadedecadaum,serãoplenamente
salvaguardados;apenas,êssecasalcontábilterápoucaspos-
sibilidadesdeserum casalapaixonado!"(13).De fato,entre-
tanto,na maioriadoscasos,o sistemaclássicodo CódigoNa-
poleãotevecomoconseqüênciaum estadodecoisasemque,
impossívelsepararascontasdecadaum,terminavaporapro-
veitarsàmenteaomaridoa prosperidadedo casal.
Foramintroduzidasaospoucosmodificaçõesjurispruden-
ciais quevierambeneficiara mulher,evitandofôsseela es-
poliadapelamá administraçãode seumarido,queestabele-
ceramrestriçõesà independênciadospatrimônios,em aten-
çãoaosdireitosdoscredores,fàcilmenteburláveispelosiste-
ma da passagemaparentedebensdo patrimôniodo cônjuge
endividadoparao dooutro. O primeiroapós-guerra,em1918,
produziuna Françaumanovacorridaao casamentocomse-
paraçãode bens,coincidindocomos movimentosfeministas
e coma mentalidadereinantena geraçãomaisjovemdeque
era necessário,apesardo casamentoe no casamento,conser-
var cadaum dosdoiscônjugeso máximodeindependênciae
liberdade.E novodilemaseforma: ou osdoisseentendem
ou nãoseentendem.Senãoseentendem,crêemquefoi óti-
mo o regimedeseparaçãodebens. Mas aí não existemais
um casamentovivoenormalesimumcasamentodoente,que
poderádesaguarem divórcio ou no chamado"casamento
frio". Seseentendem,a vidavai aospoucosmudandoo re-
gime,improvisando-seumabôlsacomumparaasdespesa8co-
muns,e criando-seum jôgodeesconde-esconde,de patrimô-
nio a patrimônio,para a fraudeaoscredores.Os problemas
sucessórios ão sérios,sobretudoquandoum dos cônjuges
morreabintestato,semfilhos,e o outroentraemluta coma
família do falecido.
Na piordashipóteses,o regimedaseparaçãodebenssig-
nificoue acentuouum estadode reservase desconfiançasde
1
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um doscônjugesparacomo outro,incompatívelcomo ideal
do matrimônio. Mas, melhor,- fale Savatierpela última
vez,aparece,contràriamentea tôdasas veleidadesde indivi-
dualismo,a unidadeprofundado casal. A fôrçadascoisasa
samento,declarando-secasadoscoms,eparaçãodebens"(14).
restabeleceu,por intermédiodostribunais; a despeitodetu-
do o queoscônjugestenhaminseridoemseucontratodeca-
Quefazer,entretanto,quandouma sociedadeprofunda-
mentemarcadapela açãodesumanizantedo individualismo
deváriasgerações,agravadotudoissopelosindisfarçáveispro-
blemascriadospelaagitadae dramáticaconvivênciahumana
de nossosdias, colocadificuldadessérias,que a comunhão
universalde benssó faria agravar,no casode certoscasa-
mentos? Daí, a funçãointermédiae equilibradorado casa-
mentocom comunhãoparcial elTIque,consideradoinviável
paracertoscasosexcepcionaiso idealda comunhãouniversal,
não seaceitaentretantoo sistemaseparatistatotal,emsuas
linhas maisutópicase contráriasà próprianaturezada ins-
tituiçãoconjugal. :msteúltimo regimedevecontinuarsendo
o regimedoscasosextremos,o mal necessário,nadamaisdo
que isto.
(13)- Savatier, op. cit., pág. 78. As citações e o raciocínio desenvolvidodesde
o ponto correspondenteà nota anterior bem como a própria citação.da
nota (12) têm por base Savatier, op. cit., págs. 78 e anteriores,imedia-
tamente.
